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  PREFÁCIO1



  A união de noventa autores para a elaboração de um livro é um fato que engrandece sobremaneira a obra. Mas reunir noventa autores para escrever um livro sobre o tema das pessoas com deficiência e os inúmeros desafios para que tenhamos uma sociedade efetivamente inclusiva, é notável!


  Trata-se de uma obra de construção coletiva que vem regada pelos eflúvios de amorosidade dos autores em prol da causa das pessoas com deficiência, aliada ao forte propósito de todos no sentido de indicar e encontrar caminhos e instrumentos para cumprir o nosso dever primordial de amor ao próximo.


  Ser “diferente” desafia o afeto e a empatia que desenvolvemos facilmente diante do que reconhecemos nos padrões familiares, linguísticos e sociais predeterminados. Ainda quando sujeitos a graus distintos de influências genéticas e ambientais, estes ainda compõem uma constelação de reflexões sobre o sentido do que significa ser “diferente” e, principalmente, do porquê não sermos inclusivos, aprendendo a amar e respeitar essas diferenças.


  Ao lerem a obra tenho a certeza de que todos ficarão impregnados desses sentimentos e terão despertado em seus corações a vontade e a deliberação de que é preciso fazer, e fazer mais, em favor da integral e plena inclusão da pessoa com deficiência em todos os setores da sociedade.


  O leitor tem nas mãos um livro que não deve ser lido da primeira à última página sem interrupções, porque a sua versatilidade está justamente na possibilidade do abandono sequencial dos textos e na pesquisa focada no interesse momentâneo e particular de cada um. É, sobretudo, um livro de consulta para mantermos sempre por perto, porque as múltiplas visões, percepções e assuntos nele contidos consolidam conhecimentos, inspiram novos debates e, inexoravelmente, motivam outras iniciativas em prol das pessoas com deficiência.


  Os temas abordados pelos dedicados autores englobam desde a mais genuína modernidade por meio do uso da Inteligência Artificial na inclusão social, até a análise da pessoa com deficiência ao longo da história brasileira, iniciando com o assistencialismo primitivo e chegando à formação de legislação específica e adequada, passando por uma das questões mais complexas que é a análise e efeitos da capacidade civil e a concessão da curatela, estudadas em pelo menos dez profundos textos. A saúde da pessoa com deficiência também foi objeto de muita reflexão e sugestões diversas de aprimoramento, bem como às questões relativas ao direito fundamental, ao ensino em todos os níveis e à necessidade da aplicação da Lei de Cotas no mercado de trabalho. Também não escapou aos argutos autores a extrafiscalidade e a questão do direito a acessibilidade. As normas aplicáveis às relações patrimoniais advindas do casamento e da união estável da pessoa com deficiência mental e intelectual com análise criteriosa acerca da proteção dos seus interesses. Os aspectos penais do Estatuto da Pessoa com Deficiência e a ativa participação do Ministério Público, e, ainda outras abordagens, sem olvidar a atualidade, também a pandemia da Covid em face da pessoa com deficiência que também recebeu um olhar atento, de reflexão e cuidado.


  Ao mergulhar na leitura da obra exsurge uma sintonia intelectual (e por que não dizer espiritual?) entre os autores que, com mentes brilhantes, puderam extrair de materiais ricos em detalhes aquilo que é essencial para compor o cenário atual da vida da pessoa com deficiência no país, mas principalmente orientar e indicar como se podem construir bases sólidas para projeções futuras de uma sociedade verdadeiramente inclusiva.


  A leitura que a obra oferece tem o poder de nos remover da indiferença de comportamento, e dar motivação para agir, porque, além de transmitir o conhecimento das necessidades das pessoas com deficiência, apresenta vários caminhos para supri-las. Atingir o patamar para merecer ser chamada de sociedade inclusiva não é tarefa fácil e sequer isolada, mas sim, uma intensa e contínua atividade amorosa de toda a sociedade. Os instrumentos e a forma de atingir esses objetivos são transmitidos com clareza, nos inúmeros textos que compõe essa rica obra. Das lições fica evidenciado que cada um, ainda que no seu pequeno mundo, pode praticar ações concretas que contribuirão significativamente para incrementar a inclusão social, poupando a todos da vergonha de responder por omissão.


  Aliás, ainda que não atentarmos para a necessidade de cumprir as leis que regulam os direitos das pessoas com deficiência, seja por indiferença, seja por qualquer outra razão, ainda assim será suficiente cumprirmos o mandamento máximo da convivência humana: amar o próximo como a si mesmo.


  Tenhamos todos uma profícua leitura!


  Março de 2022.


  Nancy Andrighi


  Ministra do Superior Tribunal de Justiça


  
    1. Prefácio dos três volumes da coleção.↩


  Parte I
INCLUSÃO, SAÚDE,
POLÍTICAS PÚBLICAS
E A CURATELA


  A INCLUSÃO DA PESSOA COM DEFICIÊNCIA 
NAS CONSTITUIÇÕES ESTADUAIS 
E NA LEI ORGÂNICA DO DISTRITO FEDERAL


  Thiago Magalhães Pires


  Doutor e Mestre em Direito Público pela Universidade do Estado do Rio de Janeiro – UERJ. Professor Convidado dos Cursos de Pós-graduação em Direito Administrativo da Escola da Magistratura do Estado do Rio de Janeiro – EMERJ (2014/2015) e em Direitos Fundamentais do Instituto Brasileiro de Ciências Criminais – IBCCRIM em parceria com o Ius Gentium Coninbrigae – IGC da Universidade de Coimbra, Portugal (2017).


  Sumário: 1. Introdução – 2. A ordem constitucional brasileira e a pessoa com deficiência; 2.1 A disciplina do tema no texto da Constituição de 1988; 2.2 Tratados internacionais com status constitucional – 3. A proteção das pessoas com deficiência nos estados e no distrito federal; 3.1 Discriminação; 3.2 Locomoção; 3.3 Direitos humanos em geral; 3.4 Participação e entidades representativas; 3.5 Educação; 3.6 Saúde; 3.7 Fomento; 3.8 Comunicação Social; 3.9 Funcionalismo público; 3.10 Metas e planejamento


  1. INTRODUÇÃO


  Como se sabe, a Constituição de 1988 se preocupa de forma específica com a inclusão das pessoas com deficiência, dedicando a isso um conjunto de dispositivos. Mais recentemente, a eles se acrescentaram as normas da Convenção Internacional sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência que, tendo sido aprovada nos termos do art. 5º, § 3º, da Carta Federal, tem status de emenda constitucional. É apenas natural que o tema seja objeto de uma preocupação em um nível tão elevado: considerando que as deficiências ainda são associadas a estigmas e limitações na sociedade, a efetiva fruição dos direitos fundamentais por parte dessas pessoas depende do enfrentamento da desigualdade que as prejudica – i.e., de um tratamento específico que considere as particularidades da vida com deficiência.


  Sem prejuízo disso, compete ao legislador desenvolver a matéria. Nessa linha, na esteira da Convenção, o Congresso Nacional editou a Lei 13.146/2015, o “Estatuto da Pessoa com Deficiência”. O que se deve observar, contudo, é que embora se espere aqui – como em quase todas as áreas – algum protagonismo da legislação federal, o tema se insere entre aqueles nos quais explicitamente se confere um espaço mais relevante à competência legislativa dos Estados e do Distrito Federal: sujeitando-se o tema à normatização concorrente (art. 24, XIV), cabe à União apenas a edição de normas gerais (art. 24, § 1º), reservando-se à legislação estadual e distrital as competências supletiva (art. 24, § 3º) e complementar (art. 24, § 2º).


  Isso não passou despercebido pelos legisladores estaduais e distritais, que também têm dedicado alguma energia ao tema. Aliás, dada a relevância que ele tem, é comum que as próprias constituições dos Estados e a Lei Orgânica do Distrito Federal (LODF) incorporem certas normas acerca da matéria, inclusive para ampliar a proteção conferida pela Carta Federal.


  É à apresentação dessas disposições que se dedica o presente estudo. Como as ordens constitucionais brasileiras – nacional, de um lado, e distrital e estadual, de outro – estão ligadas entre si, não se poderia examinar o tema sem antes expor, de forma sintética, o que preveem a Constituição de 1988 e a Convenção Internacional sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência. Feito isso, o artigo passa a traçar um panorama das disposições constitucionais estaduais e distritais a respeito do assunto. O texto é expositivo e não se pretende crítico. Tampouco se fará um juízo sobre a validade ou a adequada interpretação dos enunciados citados. A ideia é simplesmente mostrar como os constituintes distritais e estaduais lidaram com a matéria, ampliando a perspectiva para além do âmbito das normas nacionais.


  2. A ORDEM CONSTITUCIONAL BRASILEIRA E A PESSOA COM DEFICIÊNCIA


  2.1 A disciplina do tema no texto da Constituição de 1988


  Uma das grandes características da Constituição de 1988 é a marcada preocupação com a emancipação do ser humano e, assim com a inclusão de todos na política, na economia, na sociedade, e na cultura. Além de situar em seu centro axiológico a dignidade humana (art. 1º, III) – o valor e a autonomia de cada pessoa, quaisquer que sejam suas condições ou suas características –, a Carta reafirma o princípio da isonomia em seu art. 5º, caput, e assume um compromisso com a construção de “uma sociedade livre, justa e solidária” e a promoção do “bem de todos”, sem preconceito ou discriminação, a fim de erradicar a marginalização e reduzir as desigualdades sociais (art. 3º, I, III e IV). O quadro se completa com a afirmação da prevalência dos direitos humanos na ordem internacional (art. 4º, II) e a adoção de um catálogo amplo (e aberto) de direitos fundamentais.


  Diante disso, não surpreende que as pessoas com deficiência tenham sido um dos focos da Constituição. De forma específica, a Carta veda a discriminação dos trabalhadores com deficiência “no tocante a salário e critérios de admissão” (art. 7º, XXXI) e, como medida de ação afirmativa, impõe uma reserva de vagas em seu favor nos concursos públicos (art. 37, VIII). Isso é bem razoável: se o objetivo é a inclusão de todos1, o compromisso com a igualdade exige instrumentos de eliminação ou, ao menos, de redução das barreiras, físicas ou jurídicas, que se impõem aos desiguais2 – e não pode haver dúvida quanto às dificuldades enfrentadas pelas pessoas com deficiência em um mundo pouco adaptado a sua realidade3.


  Essa preocupação fica bem clara nos arts. 227, § 2º, e 244 da Constituição. Eles exigem a adaptação de logradouros, edifícios de uso público, e veículos de transporte coletivo, a fim de viabilizar o acesso das pessoas com deficiência. O que está em jogo aqui é um dos direitos fundamentais mais importantes, que é a liberdade de ir e vir. Embora tradicionalmente lembrado pela sua dimensão negativa – afetada, e.g., por prisões ilegais –, ele exibe aqui uma relevante dimensão positiva: impõe ao Poder Público o dever de editar normas que garantam, às pessoas com deficiência, a acessibilidade aos mesmos espaços e utilidades de que os demais podem fruir. O estado de coisas que se pretende promover é claro: nos lugares e bens indicados, onde houver obstáculos apenas para as pessoas com deficiência, a lei deve determinar sua remoção.


  A Constituição também: (a) prevê a criação de requisitos e critérios diferenciados para a concessão de aposentadoria a pessoas com deficiência, seja no regime próprio (art. 40, § 4º-A), seja no regime geral de previdência social (art. 201, § 1º, I); (b) concede prioridade no pagamento de certos precatórios devidos a pessoas com deficiência, quando referentes a débitos de natureza alimentícia (art. 100, § 2º); (c) garante um salário mínimo por mês para pessoas com deficiência, quando elas e suas famílias não tiverem meios de prover à sua subsistência, nos termos da lei (art. 203, V).


  Em todos os casos, a palavra-chave é inclusão: a finalidade da Carta não é criar “privilégios” ou, muito menos, tratar essas pessoas como “coitados”, mas assegurar, tanto quanto viável, que sejam inseridas na sociedade de forma plena, a fim de que se sintam e efetivamente sejam cidadãos, em paridade de condições com os demais4. Tanto assim que, mesmo atenta às suas peculiaridades, a Constituição insiste em inseri-las no convívio social e no mercado de trabalho: tratando de educação, de proteção de crianças, jovens e adolescentes, e de à assistência social, a Carta de 1988 reconhece a eventual necessidade de “habilitação e reabilitação” e “atendimento especializado”, mas determina (ou, ao menos, privilegia) soluções que envolvam sua “integração social”, especialmente “à vida comunitária” e à “rede regular de ensino” (arts. 203, IV, 208, III, e 227, § 1º, II).


  Como se vê, a disciplina constitucional das pessoas com deficiência está diretamente alinhada com o objetivo mais básico da Carta, que é a promoção da dignidade de todos. O pressuposto aqui não é que a deficiência seja um “problema”, mas sim que as pessoas nessas condições muitas vezes não conseguem fruir efetivamente dos direitos que todos têm, porque são excluídas, ignoradas, ou marginalizadas em razão de uma série de obstáculos culturais, jurídicos, e materiais. É para a eliminação ou a diminuição desses empecilhos – e da cultura que os sustenta ou releva – que a Constituição de 1988 dirige os esforços de todos. Como o que nos torna iguais, como seres humanos, é nossa capacidade de ser diferentes, viver com dignidade é ser tratado com o mesmo respeito e a mesma consideração que os demais, quaisquer que sejam as diferenças entre singularizem cada um.


  2.2 Tratados internacionais com status constitucional


  Hoje, no Brasil, não são só as disposições do texto da Carta e das emendas a ela que são formalmente constitucionais: o mesmo status – com a mesma hierarquia – é atribuído a tratados internacionais de direitos humanos que sejam aprovados pelo Congresso Nacional nos termos do art. 5º, § 3º, da Constituição. Atualmente, só três diplomas concluíram esse trâmite, e todos estão relacionados às pessoas com deficiência. Trata-se da Convenção Internacional sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência, aprovada com juntamente com seu Protocolo Facultativo5, e do Tratado de Marraqueche para Facilitar o Acesso a Obras Publicadas às Pessoas Cegas, com Deficiência Visual ou com Outras Dificuldades para Ter Acesso ao Texto Impresso6. Para os fins deste estudo, interessa fundamentalmente a primeira delas.


  Inteiramente alinhada ao texto da Constituição, a Convenção reconhece, no Preâmbulo, que “a deficiência é um conceito em evolução” e, especialmente, que ela “resulta da interação entre pessoas com deficiência e as barreiras devidas às atitudes e ao ambiente que impedem a plena e efetiva participação dessas pessoas na sociedade em igualdade de oportunidades com as demais pessoas”. Justamente por isso, seu objetivo “é promover, proteger e assegurar o exercício pleno e equitativo de todos os direitos humanos e liberdades fundamentais por todas as pessoas com deficiência e promover o respeito pela sua dignidade inerente” (art. 1º).


  O ponto se reflete claramente também nos princípios que norteiam o diploma, indicados nas alíneas de seu art. 3º: a ideia é a assegurar a igualdade e a dignidade das pessoas com deficiência – inclusive as crianças –, o que envolve o respeito a sua autonomia (a, g e h) e o reconhecimento da deficiência como parte da diversidade humana (d), por meio da vedação à discriminação (b) e de sua inclusão como membros ativos da sociedade (c), com as mesmas oportunidades que os demais (e), passando, é claro, pela acessibilidade (f).


  Quanto a esse último ponto, a Convenção impõe ao Poder Público o dever de tomar “as medidas apropriadas” (i.e., agir positivamente, por meio de atos normativos e/ou ações concretas), no sentido de identificar e eliminar as barreiras e os obstáculos existentes, a fim de assegurar que as pessoas com deficiência tenham acesso, em iguais condições com os demais, “ao meio físico, ao transporte, à informação e comunicação, inclusive aos sistemas e tecnologias da informação e comunicação, bem como a outros serviços e instalações abertos ao público ou de uso público, tanto na zona urbana como na rural”, como, e.g., edifícios, rodovias, meios de transporte, escolas, residências, instalações médicas, local de trabalho e serviços de emergência (art. 9º, § 1º). De forma específica, a Convenção demanda que “os serviços e instalações da comunidade para a população em geral estejam disponíveis às pessoas com deficiência, em igualdade de oportunidades, e atendam às suas necessidades” (art. 19, c).


  A Convenção estabeleceu um órgão específico para acompanhar o tema: o Comitê sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência (CDPD/ONU) que, nos termos do Protocolo, também é competente para receber reclamações de vítimas de violações à Convenção. Entre outras atribuições, o CDPD/ONU redige e publica comentários gerais ao texto do diploma, que servem como orientação sobre a sua interpretação. Em um deles, o órgão sintetizou a principal preocupação subjacente à disciplina do tema, demonstrando a total sintonia entre a normativa internacional e as normas constitucionais brasileiras:


  As pessoas com deficiência têm tido negados, historicamente, o poder pessoal e individual de escolha e o controle sobre todas áreas de suas vidas. Quanto a muitos se presumiu serem incapazes de viver de forma independente nas comunidades que escolheram para si mesmos. O suporte, ou não está disponível, ou se vincula a modos específicos de vida, e a infraestrutura comunitária não é desenhada de modo universal. [...] Isso levou a abandono, dependência à família, institucionalização, isolamento, e segregação.


  [...] O custo da exclusão social é alto, na medida em que perpetua a dependência e, assim, a interferência em liberdades individuais. A exclusão social gera estima, segregação, e discriminação, o que pode conduzir a violência, exploração, e abuso, ao lado de estereótipos negativos que alimentam um ciclo de marginalização de pessoas com deficiência. [...]


  [...] O direito de viver de forma independente e ser incluído na comunidade só pode ser concretizado se todos os direitos econômicos, civis, sociais, e culturais consagrados nesta norma forem atendidos7.


  Para superar o atual estado de coisas de exclusão e limitações, e promover a dignidade das pessoas com deficiência, é preciso combater as limitações que se impõem sobre elas e que as impedem de conduzir suas vidas em igualdade de condições com os demais. Isso não exige mais que a tutela dos mesmos direitos fundamentais de que são titulares todas as pessoas, embora demande, em qualquer caso, que se considerem as peculiaridades relacionadas à vida com deficiência.


  3. A PROTEÇÃO DAS PESSOAS COM DEFICIÊNCIA NOS ESTADOS E NO DISTRITO FEDERAL


  Como adiantado, a ordem constitucional brasileira é complexa: além da Carta Federal – e dos tratados internacionais com status de norma constitucional –, há também as cartas estaduais e as leis orgânicas do Distrito Federal e dos Municípios. Embora elas não contem com um espaço tão amplo para inovação quanto suas congêneres em outras federações, não há dúvida de que correspondem a um campo em que os direitos das pessoas com deficiência podem receber uma camada adicional de tutela.


  Com efeito, a Constituição da República impõe a todos os entes federativos a proteção e garantia das pessoas com deficiência (art. 23, II). Além disso, as normas da Convenção “se aplicam, sem limitação ou exceção, a todas as unidades constitutivas dos Estados federativos”, como prevê seu art. 4º, § 5º. Assim, ao lado da União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios brasileiros estão vinculados aos deveres estabelecidos pela Carta e pela Convenção, os quais envolvem não só a abstenção de violações, mas também condutas positivas de promoção dos direitos previstos nos diplomas. Isso, por sua vez, pode envolver (e, muitas vezes, envolve) a adoção das medidas legislativas pertinentes (Convenção, art. 4º, § 1º, a e b).


  A Constituição é expressa ao autorizar os Estados e o Distrito Federal a editarem leis sobre a tutela e integração social das pessoas com deficiência, observadas as normas gerais nacionais (art. 24, XIV, §§ 1º a 4º). O mesmo ocorre com os Municípios, que podem fazê-lo, no que couber, desde que respeitem todas as disposições federais e estaduais vigentes (art. 30, II). Nada impede – ao contrário, a relevância do tema justifica plenamente – que essas competências normativas sejam exercidas pela edição de normas constitucionais próprias.


  Por limitações de tempo e espaço, o presente estudo somente se dedicará ao exame do direito constitucional estadual e distrital sobre o tema. Os pontos abordados com mais frequência pelas cartas estaduais e pela LODF são referências ou reproduções de disposições da Carta da República, com destaque para o dever de adaptação de logradouros e veículos de transporte coletivo (24 menções), a integração das pessoas com deficiência nos sistemas de ensino públicos (24 menções), e a reserva de cargos e empregos públicos (23 menções). Na sequência vêm o reconhecimento da competência material estadual na matéria (18 menções) – em geral, com a indicação de tratar de atribuição compartilhada com a União e os Municípios – e da competência legislativa concorrente na matéria (17 menções), bem como referências mais genéricas à finalidade de buscar a habilitação e reabilitação das pessoas com deficiência e a promoção de sua integração à vida comunitária (17 menções).


  Entre as constituições estaduais, as que mais parecem se dedicar ao tema são as do Rio de Janeiro, do Amapá, do Ceará e de Minas Gerais, havendo igual destaque para o assunto na LODF. As cartas que menos dispositivos consagram ao ponto são as do Rio Grande do Norte, do Maranhão e de Roraima, seguidas de perto pela de Alagoas. Apenas seis diplomas reservam um tópico específico para o tema: as constituições do Acre, da Bahia, do Mato Grosso do Sul, do Rio de Janeiro e de Santa Catarina, além da LODF.


  3.1 Discriminação


  Várias constituições estaduais e a LODF vedam, de forma explícita, a discriminação contra pessoas com deficiência8. Já as cartas da Bahia e da Paraíba são textuais na proibição da discriminação por parte do Poder Público9, enquanto as do Pará e do Piauí incluem, como objetivo fundamental, a promoção do bem de todos, sem preconceitos relativos à deficiência10. Mas boa parte das constituições reitera a previsão do art. 227, § 1º, II, da Carta Federal quanto à facilitação do acesso aos bens e serviços coletivos, com a eliminação de preconceitos ou de discriminação, em muitos casos até para lhe dar contornos mais amplos – i.e., sem limitá-la às crianças, aos adolescentes e aos jovens, como poderia sugerir uma interpretação muito literal do texto da Constituição de 198811.


  Sobre o tema, vale lembrar – como faz o CDPD/ONU – que a igualdade e a vedação à discriminação são aspectos centrais da disciplina do tema e do direito internacional, de forma geral, e não têm uma dimensão meramente formal:


  A igualdade e a não discriminação estão entre os princípios e os direitos mais fundamentais do direito internacional dos direitos humanos. Como estão interligados à dignidade humana, eles são as pedras angulares de todos os direitos humanos [...].


  A equalização de oportunidades, como um princípio geral da Convenção nos termos do art. 3º, demarca uma evolução significativa do modelo formal de igualdade para um modelo substantivo de igualdade. A igualdade formal procura combater a discriminação direta ao tratar pessoas em situações semelhantes de modo semelhante. Ela pode ajudar a combater estereótipos negativos e preconceitos, mas não tem condição de oferecer soluções para o “dilema da diferença”, assim como não considera e inclui as diferenças entre os seres humanos. A igualdade substantiva, em contraste, procura também endereçar a discriminação estrutural e indireta, e leva em conta relações de poder. Ela reconhece que o “dilema da diferença” implica tanto ignorar quanto aceitar as diferenças entre os seres humanos a fim de atingir a igualdade12.


  3.2 Locomoção


  Como reconhece o CDPD/ONU, “a acessibilidade é uma pré-condição para que as pessoas com deficiência vivam de forma independente e participem integral e igualmente na sociedade”13. Ela não se limita aos âmbitos físico e motor, mas envolve também o acesso à informação, à comunicação e a todos os demais bens e serviços abertos ao público, nos termos do art. 9º da Convenção. Nessa linha, a Constituição Federal prevê que, para “garantir acesso adequado às pessoas portadoras de deficiência”, a lei deve estabelecer “normas de construção dos logradouros e dos edifícios de uso público e de fabricação de veículos de transporte coletivo” (art. 227, § 2º), além de tratar da “adaptação dos logradouros, dos edifícios de uso público e dos veículos de transporte coletivo atualmente existentes” (art. 244).


  Quanto ao tema, a Carta Estadual do Espírito Santo prevê que só empresas com veículos adaptados podem ser concessionárias ou permissionárias de serviços públicos de transporte coletivo14, enquanto a do Mato Grosso determina que novos ônibus só podem entrar em circulação, nos serviços de transporte intermunicipal, se forem adaptados às necessidades das pessoas com deficiência15. Já a Carta do Ceará impõe aos Municípios o dever de exigir que obras públicas observem as necessidades das pessoas com deficiência, inclusive acesso a banheiros adaptados e rampas, com indicação em Braille ou alto-relevo16. Além disso, no Distrito Federal e no Rio de Janeiro, garante-se uma reserva de vagas para pessoas com deficiência nos estacionamentos públicos17.


  Uma preocupação relevante é compartilhada pela LODF e pela Constituição do Paraná: os sinais de trânsito devem ser sonorizados para permitir a locomoção consciente das pessoas com deficiência visual18. No Amapá e em Minas Gerais, cuida-se de exigir que a formação dos policiais militares e dos demais servidores da área da segurança no trânsito inclua as necessidades das pessoas com deficiência19.


  Mas o ponto que mais ocupa as cartas estaduais, neste tema, é a gratuidade dos transportes públicos. A extensão dela, contudo, varia de lugar para lugar – há, e.g., previsões mais genéricas, em favor das pessoas com deficiência em geral (ou daquelas com deficiências de caráter permanente)20, e normas que limitam o benefício ao transporte estadual, intermunicipal, condicionando-a fatores socioeconômicos21 ou à presença de dificuldades de locomoção22. Também há disposições que tratam especificamente dos transportes urbanos, de forma ampla23, limitada a gratuidade às pessoas com dificuldade de locomoção24 ou com deficiência visual25, ou condicionada à carência de recursos26. No Acre, a norma constitucional trata dos transportes públicos como um todo e, embora restrinja a gratuidade às pessoas com deficiência com dificuldades de locomoção, a estende também a seu eventual acompanhante27. Já a Carta do Amazonas prevê uma isenção de IPVA para os veículos de transporte simultâneo de pessoas e cargas que, entre outras condições, garantirem a gratuidade de transporte às pessoas com deficiência28. Além disso, define que, no transporte intermunicipal, até duas pessoas com deficiência podem viajar de forma gratuita em cada veículo, sendo que, havendo outras, as demais devem ter 50% de desconto no valor da passagem29.


  3.3 Direitos humanos em geral


  Embora os direitos humanos sejam de titularidade universal, é pertinente e relevante destacar a situação das pessoas com deficiência, historicamente estigmatizadas e muitas vezes excluídas do convívio social e até da condução da própria vida. Infelizmente, contudo, não é frequente a menção a esse ponto nas cartas estaduais. Embora a do Acre remeta genericamente ao tema30, é a Constituição de Santa Catarina que tem o mérito de enfatizar não só a necessidade de respeito aos direitos humanos das pessoas com deficiência, mas também a promoção de sua autonomia e emancipação, seu direito de ser ouvida, sempre que possível, quando seus direitos estiverem envolvidos, suas liberdades de expressão e opinião, e sua proteção contra intromissões arbitrárias e ilegais na vida privada, na família, no domicílio ou correspondência31.


  3.4 Participação e entidades representativas


  Muitas constituições estaduais garantem o direito das pessoas com deficiência, por si mesmas ou por entidades representativas, de participar nos debates relativos aos temas de seu interesse32. Além disso, várias preveem a criação de órgãos ou conselhos de defesa das pessoas com deficiência no âmbito do Estado/Distrito Federal33 e/ou dos Municípios34. Em caráter específico, a Carta do Ceará exige a participação das entidades representativas das pessoas com deficiência na elaboração e na execução dos planos diretores dos Municípios35.


  3.5 Educação


  A Constituição prevê, como dever do Estado, a garantia de “atendimento educacional especializado aos portadores de deficiência, preferencialmente na rede regular de ensino” (art. 208, III). Dados referentes ao período de 1998 a 2006 apontam um aumento de quase 110% no número de alunos com deficiência matriculados nas escolas públicas e privadas brasileiras. Apesar disso, o número de matrículas em escolas e classes especiais ainda superava, em cerca de 15%, o de matrículas em classes regulares, embora se tenha observado um aumento bem significativo dessas últimas (640%). Se, em 1998, os alunos em classes regulares eram apenas 13% do total de pessoas com deficiência matriculadas, em 2006, essa fatia passou a ser de 46%36.


  Apesar disso, o CDPD/ONU destaca que não basta a simples inserção dos alunos nas escolas da rede regular; os serviços de educação, como um todo, devem ser concebidos e prestados de modo que todos os alunos tenham acesso ao aprendizado em condições equitativas. Nessa linha,


  O Comitê enfatiza a importância de se reconhecerem as diferenças entre exclusão, segregação, integração e inclusão. A exclusão ocorre quando se impede direta ou indiretamente ou se nega o acesso de alunos à educação por qualquer meio. A segregação ocorre quando a educação dos estudantes com deficiência é oferecida em ambientes separados, desenvolvidos ou utilizados para lidar com uma limitação específica ou com várias limitações, com isolamento em relação aos alunos sem deficiência. A integração é o processo de colocar pessoas com deficiência em instituições educacionais regulares, compreendendo que elas podem se ajustar às exigências padronizadas dessas instituições. A inclusão envolve um processo de reforma sistêmica, concretizando mudanças e modificações em matéria de conteúdo, métodos de ensino, abordagens, estruturas e estratégias em educação a fim de superar barreiras, com a visão de oferecer a todos os alunos da idade relevante uma experiência de aprendizado equitativa e participativa e o ambiente que melhor corresponda às suas exigências e preferências. Colocar estudantes com deficiência em classes regulares sem associar a isso mudanças estruturais, por exemplo, à organização, ao currículo e às estratégias de ensino e aprendizado não corresponde a inclusão. Ademais, a integração não garante automaticamente a transição da segregação para a inclusão37.


  As cartas estaduais e a LODF, em geral, dão bastante ênfase à educação física ou a incorporação dos esportes na vida escolar das pessoas com deficiência, à acessibilidade e à adaptação das escolas e do atendimento, e à formação de professores e recursos humanos com ênfase na temática das pessoas com deficiência.


  De forma específica, vários diplomas exigem que as necessidades de comunicação dos alunos com deficiência sejam atendidas, tanto pela inclusão de sistemas especializados de comunicação, como o Braille, nas escolas ou, ao menos, em cidades-polos regionais38, quanto pela divulgação da linguagem de sinais nas escolas em geral39.


  Por se diferenciarem, também merecem destaque outras disposições. Na Bahia e no Distrito Federal, é garantido o atendimento, em creches, de crianças com deficiência40. No Rio de Janeiro, confere-se aos alunos com deficiência o direito de se matricularem na escola mais próxima41, enquanto Sergipe prevê transporte escolar para estudantes com dificuldades de locomoção42. Já o Rio Grande do Sul oferece vantagens para os professores da educação especial43, e o Ceará exige que as entidades estaduais de reabilitação mantenham cursos pré-escolares, fundamental e profissionalizante para pessoas com deficiência44.


  3.6 Saúde


  Em matéria de saúde, muitas constituições estaduais e a LODF enfatizam o papel do Sistema Único de Saúde, no Estado, na prevenção, recuperação, habilitação, e reabilitação das pessoas com deficiência45. As cartas do Rio de Janeiro, Santa Catarina e Sergipe exigem que se defina uma política própria de saúde para as pessoas com deficiência46, sendo que vários diplomas preveem atendimento especializado e prevenção47, bem como o fornecimento de medicamentos e/ou materiais, como órteses e próteses, com menção também a encaminhamento a unidades especializadas48. Em São Paulo, o SUS deve oferecer “atendimento integral” às pessoas com deficiência, “de caráter regionalizado, descentralizado e hierarquizado em níveis de complexidade crescente, abrangendo desde a atenção primária, secundária e terciária de saúde, até o fornecimento de todos os equipamentos necessários à sua integração social”49.


  No Acre, garante-se a realização de exames periódicos por especialistas nas várias deficiências50, enquanto em Alagoas deve haver equipes multidisciplinares para atendimento das pessoas com deficiência, com a participação de médicos, nutricionistas, psicólogos, sociólogos, odontólogos, fisiatras, assistentes sociais e enfermeiros51. Em Pernambuco, um dos papéis do Sistema Único é promover “a pesquisa e o desenvolvimento de novas tecnologias e a produção de medicamentos, matérias-primas, insumos e equipamentos para prevenção e controle de doenças e de deficiências físicas, mentais e sensoriais”52. No Acre e no Rio de Janeiro, as constituições consideram obrigatório o uso de tecnologias e normas de segurança que previnam as deficiências53, enquanto as do Amapá e do Mato Grosso do Sul preveem exames preventivos de deficiência visual em escolas da rede estadual de ensino54.


  De forma específica, a LODF estabelece que serão definidos programas alimentares especiais para as pessoas com deficiência55, enquanto a Carta do Acre determina que se adotem mecanismos que permitam o fornecimento de informações, sobre as pessoas com deficiência que procuram os serviços públicos de saúde, às entidades ligadas às áreas56. Por sua vez, a Constituição de Santa Catarina prevê “atendimento médico imediato em caso de exploração sexual, tortura, pressão psicológica ou intoxicação por efeito de entorpecentes e drogas”, em favor das pessoas com deficiência57. Já a Carta de Rondônia estabelece que o Plano Estadual de Saúde deve incluir a oferta de transporte coletivo intermunicipal para que as pessoas com deficiência possam ter acesso a serviços de saúde58. Além disso, no Acre, na Bahia, em Goiás e no Maranhão, as constituições estaduais preveem programas de estimulação precoce em crianças com deficiência59.


  3.7 Fomento


  Cientes da necessidade de engajamento da sociedade civil, as constituições estaduais e a LODF preveem incentivos para as empresas e as entidades envolvidas na defesa dos direitos das pessoas com deficiência. Nessa matéria, o mais comum é que se prevejam benefícios para os empregadores que admitam pessoas com deficiência como funcionários60 e para quem se dedique à pesquisa, ao desenvolvimento e à produção de equipamentos voltados às pessoas com deficiência61. Também é frequente a promessa de apoio (técnico e/ou financeiro), crédito especial, ou subvenção para entidades particulares que atuem na causa dos direitos das pessoas com deficiência62. Apenas a Constituição do Estado de São Paulo prevê incentivos para que as empresas se adaptem às necessidades das pessoas com deficiência63. De modo bem específico, a LODF concede prioridade às entidades filantrópicas que atendam pessoas com deficiência na obtenção de terrenos para sua instalação64. Já no Pará, o Estado só pode celebrar contratos com empresas que tenham, ao menos, 5% de pessoas com deficiência entre seus funcionários65.


  Do ponto de vista jurídico-constitucional, uma grande dificuldade que se apresenta em matéria de fomento são os limites à concessão de benefícios fiscais, notadamente em matéria de ICMS. Tendo em vista a exigência de prévio convênio intergovernamental para benefícios relativos ao imposto (CRFB, art. 155, § 2º, XII, g), o STF considerou incompatíveis com a Constituição Federal isenções e reduções de ICMS previstas pela Carta do Ceará, tanto em favor de empresas que admitissem certo percentual de pessoas com deficiência como empregados, quanto em operações envolvendo equipamentos, implementos, e veículos para pessoas com deficiência66.


  3.8 Comunicação Social


  Vários diplomas se preocupam expressamente também com os direitos das pessoas com deficiência à comunicação e à informação, exigindo, muitas vezes, para esse fim, a adaptação dos veículos dos sistemas estaduais de comunicação social67. No Distrito Federal, em Minas Gerais e em Pernambuco, determina-se, especificamente, que sejam utilizados intérpretes de LIBRAS ou legendas nas emissoras estaduais ou distritais de televisão68. O Estado do Rio de Janeiro chega a determinar a criação de uma carreira de intérprete de LIBRAS69. Curiosamente, porém, apenas as cartas do Acre e do Ceará demandam campanhas de conscientização e esclarecimento da sociedade sobre questões relacionadas às pessoas com deficiência70. Merece destaque, por fim, a disposição rondoniense que exige a adaptação dos telefones públicos às necessidades das pessoas com deficiência71.


  3.9 Funcionalismo público


  A Constituição Federal determina que a lei reserve um percentual de cargos e empregos públicos para pessoas com deficiência, bem como fixe os critérios para sua admissão no serviço público (art. 37, VIII). Diante disso as constituições de Goiás e Mato Grosso já indicam que esse quantitativo deve ser de, no mínimo, 1% (um por cento) das vagas72, enquanto a Carta de Pernambuco fixa 5% como a extensão da reserva. No Mato Grosso do Sul, as vagas reservadas não se limitam aos cargos de provimento efetivo: também os de livre nomeação e exoneração devem ser alcançados pela reserva73. Além disso, cinco Estados se preocupam em exigir, textualmente, que os concursos públicos em si sejam adaptados às necessidades das pessoas com deficiência74.


  A LODF prevê uma gratificação especial para servidores que atenderem pessoas com deficiência75 e, enquanto a Constituição de Minas Gerais garante assistência ao servidor que passar a ter alguma deficiência no exercício de suas funções76, diversas cartas estaduais estabelecem que os funcionários públicos que sejam responsáveis por pessoas com deficiência tenham uma redução na sua jornada77. Nada obstante, uma medida semelhante, inserida na LODF, foi declarada inconstitucional pelo TJDFT78, em acórdão confirmado pelo STF79, por se entender usurpada a iniciativa privativa do Governador.


  3.10 Metas e planejamento


  A definição de direitos em favor de uma categoria tão importante como as pessoas com deficiência é, com certeza, algo da maior relevância. Mas, para a concretização desses mesmos direitos, é preciso contar com recursos. Mais que isso, o desenvolvimento e a execução das políticas públicas envolvidas na promoção desses direitos exigem cuidado e planejamento – o que, infelizmente, não é objeto de suficiente preocupação no Brasil. Por essa razão, não surpreende que as cartas estaduais e a LODF não se ocupem do tema.


  Há, contudo, uma exceção digna de nota: a Constituição do Estado do Ceará demanda que as leis estaduais de diretrizes orçamentárias e de orçamento anual indiquem metas e recursos para programas de duração continuada em benefício das pessoas com deficiência80. De fato, a LDO de 201981, em seu Anexo I – Anexo de Metas e Prioridades, estabeleceu, entre outras, uma meta de 5.228 pessoas para a iniciativa “Apoio ao atendimento a pessoas com deficiência em situação de risco pessoal e social”. No relatório de execução, consegue-se saber que, de janeiro a setembro de 2019, foram atendidas 1.280 pessoas (Projeto Praia Acessível)82, bem como que a “Coordenadoria Especial das Pessoas com Deficiência capacitou 25 servidores [...] com a Oficina de Libras com o objetivo de formar os referidos servidores para o atendimento a pessoa surda utilizando a linguagem de sinais”83.


  Outro ponto a ser destacado, que também é uma boa medida, é a previsão de um censo da população de pessoas com deficiência, a ser realizado periodicamente, nos termos de cinco cartas estaduais84.


  4. CONCLUSÃO


  Lutar contra limitações e estigmas arraigados na cultura (e até no direito) não é fácil. As batalhas das pessoas com deficiência mostram isso com muita clareza. Da segregação total até a inclusão, ainda são muitos os passos a serem dados, apesar de já se contarem alguns avanços. Naturalmente, não se trata de algo que possa ser resolvido, por mágica, pela simples edição de normas. Ainda assim, o mundo precisa mudar e o direito pode ser um instrumento indutor das transformações necessárias. Estudar o que a legislação estabelece, portanto, está longe de ser irrelevante.


  Em geral, quando se examina o tema, consideram-se as leis federais e as disposições da Constituição da República e da Convenção Internacional sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência. Elas seguramente correspondem a um aspecto relevante da disciplina do ponto, mas não a esgotam. O presente estudo procurou ampliar a perspectiva, traçando um panorama das normas constitucionais estaduais e distritais sobre a matéria.
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  1. INTRODUÇÃO


  Diante do caos construído ao longo de algumas décadas, com o sucateamento da rede pública de saúde, o aviltamento dos serviços médico-hospitalares gratuitos e a proliferação de negócios, lícitos e ilícitos, que aproveitam este lamentável estado de coisas (como os planos privados de saúde e a corrupção político-administrativa, dentre muitos exemplos), as dramáticas demandas na área de saúde, em seus mais variados tipos (transplantes, fornecimentos de remédios, tratamentos experimentais, internações urgentes, prestações de home care, alterações de lugar nas filas internas dos hospitais, realizações de exames, entre uma infinidade de outras hipóteses), buscaram a tutela jurisdicional como forma de proteção efetiva (ou tábua de salvação).


  Nesse cenário, o Poder Judiciário foi transformado em instância assistencialista, gerando uma enxurrada de ações judiciais, todas tendo por base o preceito do art. 196 da Carta Federal, segundo o qual a saúde é direito de todos e dever do Estado, redação genérica e programática, que a jurisprudência transformou em fonte de direitos individuais subjetivos, oponíveis às três esferas governamentais, independentemente das restrições orçamentárias e das normas que estruturaram o Sistema Único de Saúde (SUS), como a Lei 8.080/1990, dentre muitas.


  O direito universal à saúde (incluindo o fornecimento de remédios, de tratamentos médicos, exames pormenorizados, internações hospitalares, acompanhamentos especializados etc.) é muito mais amplo que os estreitos limites do controle judicial, exigindo políticas públicas de qualidade, voltadas para a sua necessária efetivação, com o respectivo aumento de recursos orçamentários para as elevadas despesas do custeio da rede pública de saúde (SUS).


  O direito à saúde (como pode ser considerado naturalmente um direito difuso), originalmente, poderia ensejar a sua tutela coletiva, mais que individual, considerando a finitude dos recursos públicos e o princípio da igualdade. Do mesmo modo, as pretensões autorais na área de saúde não admitiriam a antecipação da tutela de urgência, nos termos do art. 300, parágrafo 3º, do Código de Processo Civil (CPC), diante do evidente perigo de irreversibilidade (ainda que parcial) dos efeitos da decisão, embora a jurisprudência uníssona tenha rechaçado tal limitação, como se o poder geral de cautela pudesse ser justificado exclusivamente por situações de fato, independentemente das regras processuais, podendo ser flexibilizados os limites legais.


  Aplicando-se as regras comuns de experiência, entretanto, a tutela de urgência concedida liminarmente é o único caminho para evitar os riscos da justiça tardia, equiparada à manifesta injustiça. Afinal, nenhum Juiz poderá aceitar que durante o seu plantão alguém possa ter a sua saúde (ou a própria vida, em último caso) prejudicada pela apatia do Poder Judiciário.


  2. DO LITISCONSÓRCIO PASSIVO NECESSÁRIO E DA SEPARAÇÃO DE PODERES


  A União não é, a princípio, a responsável pelo atendimento direto das demandas de saúde, sendo tal providência atribuída aos Estados e aos Municípios, por serem estes os entes políticos encarregados pelas prestações materiais no âmbito do SUS, em virtude da repartição de funções administrativas (e de distribuição de recursos) prevista na Lei 8.080/1990.


  Todavia, apesar disso, entendeu o STF que existe solidariedade passiva entre as três esferas governamentais, decidindo in verbis:


  Suspensão de Segurança. Agravo Regimental. Saúde pública. Direitos fundamentais sociais. Art. 196 da Constituição. Audiência Pública. Sistema Único de Saúde – SUS. Políticas públicas. Judicialização do direito à saúde. Separação de poderes. Parâmetros para solução judicial dos casos concretos que envolvem direito à saúde. Responsabilidade solidária dos entes da Federação em matéria de saúde. Fornecimento de medicamento: Zavesca (miglustat). Fármaco registrado na ANVISA. Não comprovação de grave lesão à ordem, à economia, à saúde e à segurança pública. Possibilidade de ocorrência de dano inverso. Agravo regimental a que se nega provimento. [STF, Tribunal Pleno, STA 175 AgR / CE, Rel. Min. Gilmar Mendes, DJe 30.04.2010]


  Faz-se mister salientar que a solidariedade prevista na Carta Magna, que tem justificado, em tantas decisões judiciais, a condenação da União, refere-se apenas à manutenção do SUS, ou seja, à destinação de recursos e à criação de estrutura eficiente para a prestação dos serviços. Essa solidariedade não significa, ressalte-se, que todos os entes tenham que realizar os mesmos serviços para o mesmo grupo social, já que tal procedimento tornaria o SUS irracional, ao arrepio das diretrizes previstas no artigo 198 da Constituição da República.


  Outrossim, não é admissível supor que a Administração Pública possa exercer controle absoluto sobre a saúde de toda a população. A Constituição Federal não prevê assistência médica a cada cidadão isoladamente, o que se revelaria materialmente impossível. A responsabilidade estatal é inequívoca, mas, para ser efetiva, não pode se distanciar da realidade.


  Ao Estado, em sentido amplo, nos termos do art. 196 da Lei Maior, cabe regulamentar, fiscalizar e controlar as ações e serviços de saúde, podendo a respectiva execução ser feita diretamente ou através de terceiros, atendidas as políticas definidas em lei.


  As pretensões autorais daqueles que litigam judicialmente na área da saúde, entretanto, encontram-se logicamente subordinadas à denominada “reserva do possível”, vale dizer, sujeitas à limitação de recursos materiais, à previsão da lei e à disponibilidade orçamentária. Neste sentido, a organização ou a manutenção prévia das unidades de saúde, dos serviços médico-hospitalares e dos materiais do SUS (incluindo o fornecimento de medicamentos) estão sujeitas às iniciativas do Poder Executivo e às deliberações legislativas específicas, bem como estão subordinadas à alocação específica de recursos, o que dificulta, em tese e em casos específicos, a efetiva tutela judicial nas questões de saúde.


  De outra forma, o Poder Judiciário estaria invadindo competência exclusiva do Poder Executivo, pois estaria gerindo, de fato, através da tutela jurisdicional, o funcionamento do serviço público de saúde, muito embora não possua legitimidade política para tal função.


  Vale, a propósito, conferir a bem fundamentada decisão do Tribunal Regional Federal da 2ª Região abaixo, enfrentando tal discussão abertamente, concluindo em sentido completamente oposto, embora traduzindo, com perfeição, o entendimento majoritário dos tribunais brasileiros sobre estes assuntos:


  Apelação cível. Reexame necessário. Administrativo. Direito à saúde. Separação de poderes. Solidariedade entre os entes federativos. Isonomia. Reserva do possível. Falta de previsão orçamentária não comprovada. Mínimo existencial. Home care. 1. Trata-se de apelação interposta contra sentença que, em ação ordinária, condenou os demandados a garantirem ao demandante sua inclusão no programa de Atenção Domiciliar (Portaria GM/MS 963/2013), a ser efetuada pelo Município do Rio de Janeiro, assegurando ao paciente o fornecimento de alimentação enteral, complementos alimentares e leite em pó, sendo o Estado do Rio de Janeiro incumbido do fornecimento de cama hospitalar, cadeira de banho e cadeira de rodas, conforme programa já existente. 2. Não se conhece do agravo retido quando a parte não reitera o pedido de apreciação na apelação ou nas contrarrazões (art. 523, § 1º, CPC). 3. Não viola o princípio da separação de poderes a decisão judicial que, para tornar efetivo o direito fundamental à saúde, busca cumprir exatamente as medidas administrativas já implementadas pelo poder público, com o devido respeito aos princípios constitucionais estabelecidos. (A tutela judicial do direito público à saúde no Brasil. Direito, Estado e Sociedade. v. 41, 2012. p. 189. Disponível em: http://ssrn.com/abstract=2250121). Precedente: STF, 1ª Turma, ARE 894.085-SP, Rel. Min. Roberto Barroso, DJe. 17.02.2016. 4. Não se mostram legítimas as alegações sobre violação à isonomia como impeditivas do direito fundamental à saúde, uma vez que cabe ao Estado-Administrador, após efetivamente reconhecido um direito subjetivo perante o Judiciário, como efeito indireto da decisão, verificar a conveniência e oportunidade de estendê-lo aos demais cidadãos nas mesmas condições do litigante originário, (O princípio da isonomia na tutela judicial individual e coletiva, e em outros meios de solução de conflitos, junto ao SUS e aos planos privados de saúde. p. 225. Disponível em: http://bit.ly/1T1r38T). Precedente: TRF2, 5ª Turma Especializada, AI 00140210320114020000, E-DJF2R 28.3.2012. 5. A “reserva do possível” (unter dem Vorbehalt des Möglichen), segundo um precedente do Tribunal Constitucional Federal alemão (BVerfGE 33, 303), diz respeito a direitos de beneficiar-se de prestações do Estado já existentes, dos denominados direitos fundamentais derivados (Grundrechtliche Verbürgung der Teilhabe), como, por exemplo, os de participar de vagas existentes em universidades, e que se pode razoavelmente exigir da sociedade, ou seja, dentro dos recursos orçamentários. Isso não se confunde com os direitos fundamentais originários, que obrigam o legislador a criar prestações ainda não existentes. Nesse contexto, a falta de orçamento público não obsta a exigibilidade judicial do núcleo essencial dos direitos fundamentais. Contudo, tratando-se de prestações de saúde vinculadas à lei (direitos fundamentais derivados), a reserva do possível deve ser observada, nos limites do orçamento, mas, neste caso, compete à Administração comprovar – e não apenas alegar – que o orçamento não comporta a satisfação da pretensão do demandante [...] (TRF2, 5ª Turma Especializada, AI 00140210320114020000, E-DJF2R 28.3.2012). 6. A medida de tratamento domiciliar concedida está inserida na órbita do mínimo existencial, por já haver regulamentação em sede infraconstitucional (Lei 8.080/90 e Portaria GM/MS 963/2013), mostrando que o referido programa possui previsão orçamentária própria. 7. Apelação e remessa necessária não providas. Agravo retido não conhecido. [TRF-2ª Região, 5ª Turma Especializada, Apelação Cível 0000519-20.2011.4.02.5101, Rel. Desembargador Federal Ricardo Perlingeiro, e-DJF2R 05/07/2016]


  3. DOS DESAFIOS DA ISONOMIA ARISTOTÉLICA


  Entrementes, as ações judiciais na área da saúde, como forma de tutelas individuais, visam a satisfazer pleitos isolados, que poderão ser atendidos, por causa da decisão judicial, em potencial detrimento de alguma coletividade – como se não existissem outras pessoas na mesma situação fática das partes beneficiadas, o que é naturalmente improvável, e também como se não houvesse uma natural limitação de recursos (materiais, financeiros, físicos etc.) à disposição dos órgãos públicos, tornando impossível o atendimento universal a todas as demandas da área de saúde, a todo momento e lugar, sejam demandas individuais ou coletivas.


  Mesmo que indiretamente, a concessão de um benefício individual na área de saúde – ainda que justo e necessário – prejudica a harmonia do sistema, pois o atendimento de uma demanda singular implica na redução de recursos para o atendimento ao público em geral. Não há dúvida, no entanto, que a corrupção política, as licitações fraudulentas e outras formas de delinquência administrativa subtraem muito mais recursos e prejudicam gravemente este sistema, não tendo um atendimento individual, em tese, peso e custo suficiente para colapsá-lo.


  Há sistemas, vale destacar, que são organizados em filas (como exames e cirurgias específicas), há sistemas que são disciplinados por prioridades médicas (como as vagas de UTI), há sistemas que estão estabelecidos em padrões oferecidos à comunidade (como a Relação de Medicamentos, disponibilizada pelo SUS), há sistemas que dependem de fatos externos à Administração Pública (como a doação de órgãos para transplantes), entre diversos outros.


  O prejuízo ao sistema implica em violação da isonomia constitucional, pois o Poder Público não pode beneficiar um indivíduo em detrimento de outro (art. 5º, I, da Constituição Federal), mesmo que seja através de uma ordem judicial, já que os recursos indispensáveis ao cumprimento desta referida ordem sairão do mesmo conjunto finito que atende a toda uma comunidade, não obstante a jurisprudência entender, não poucas vezes, que não existe a referida violação à isonomia, posto que não haveria vínculo direto entre o benefício de alguém e o potencial prejuízo de outrem, daí decorrente. Busca-se, nesta hipótese, aplicar-se a isonomia aristotélica (Ética a Nicomaco, livro V), que consiste em tratar os desiguais desigualmente, na medida exata das suas desigualdades (equidade), o que é um desafio hermenêutico em si.


  Vale observar, por oportuno, três decisões das Turmas Recursais do Rio de Janeiro, que julgaram, em segunda instância, ações propostas nos Juizados Especiais Federais:


  Constitucional. Fornecimento de insumos. CPAP e máscara nasal para tratamento de apneia do sono. Riscos apontados no laudo médico são mais hipotéticos e potenciais do que efetivamente concretos. Ausência de demonstração científica de redução dos índices de mortalidade com o fornecimento de tais insumos, ainda que haja melhoria na qualidade de vida. Juízo de proporcionalidade não recomenda o deferimento dos insumos. Sentença mantida. Recurso conhecido e não provido. [TRF-2ª Região, 3ª Turma Recursal dos Juizados Especiais Federais, Recurso Inominado 0011271-85.2017.4.02.5151/02, Rel. Juíza Federal Flávia Heine Peixoto, Julgamento em 09.11.2017]


  Pedido de realização de consulta e procedimento cirúrgico. Voto no sentido de ser respeitada a fila de espera, respeitando assim a organização administrativa do Into. Recurso conhecido e parcialmente provido. [TRF-2ª Região, 1ª Turma Recursal dos Juizados Especiais Federais, Recurso Inominado 0141518-57.2017.4.02.5151/01, Rel. Juíza Federal Lilea Pires de Medeiros, Julgamento em 14.12.2017]


  Administrativo. Sus. Sentença de procedência. Sessões de oxigenoterapia hiperbárica para tratamento de úlcera em membro inferior esquerdo. Necessidade devidamente comprovada. Tratamento adequado, conforme parecer do nat. Responsabilidade dos entes federativos. Inaplicabilidade da suspensão determinada no Resp 1.657.156/RJ, uma vez não se tratar de medicamento. Recurso da União e do ERJ conhecidos e improvidos. [TRF-2ª Região, 6ª Turma Recursal dos Juizados Especiais Federais, Recurso Inominado 0050851-11.2016.4.02.5167/01, Rel. Juiz Federal Luiz Clemente Pereira Filho, Julgamento em 18.02.2018]


  4. DO ALTO CUSTO E DA FALTA DE PADRONIZAÇÃO


  Interessante observar que as decisões judiciais determinando o fornecimento de medicamentos de alto custo são amplamente polêmicas, não apenas pelos aspectos jurídicos, mas sobretudo pelos aspectos econômicos. Neste sentido, o STF elegeu a matéria como sendo tema de repercussão geral, assim decidindo:


  Saúde – Assistência – Medicamento de alto custo – Fornecimento. Possui repercussão geral controvérsia sobre a obrigatoriedade de o Poder Público fornecer medicamento de alto custo. [STF, Tribunal Pleno, RE 566471/RN, Rel. Min. Marco Aurélio, DJ 07/12/2007]


  Também a falta de padronização dos medicamentos pleiteados em juízo foi objeto de intensos debates na jurisprudência, sobretudo quanto às demandas por substâncias ou medicamentos que não integram as listas oficiais dos órgãos públicos, tendo o Eg. STJ determinado a suspensão dos processos nesta hipótese (REsp 1657156/RJ, tema 106 do sistema dos recursos repetitivos), nos termos do art. 1037, II, do CPC, inclusive nos Juizados Especiais, embora tenha expressamente admitido a possibilidade da concessão de liminares nestas situações, se houver urgência a justificá-las (urgência, aliás, que realmente ocorre na maioria dos casos concretos). Assim decidiu o STJ a respeito:


  Administrativo. Proposta de afetação. Recurso especial. Rito dos recursos especiais repetitivos. Fornecimento de medicamentos. Controvérsia acerca da obrigatoriedade e fornecimento de medicamentos não incorporados ao programa de medicamentos excepcionais do SUS. 1. Delimitação da controvérsia: obrigatoriedade de fornecimento, pelo Estado, de medicamentos não contemplados na Portaria 2.982/2009 do Ministério da Saúde (Programa de Medicamentos Excepcionais). 2. Recurso especial afetado ao rito do art. 1.036 e seguintes do CPC/2015 (art. 256-I do RISTJ, incluído pela Emenda Regimental 24, de 28/09/2016). [STJ, ProAfR no REsp 1.657.156/RJ, Rel. Ministro Benedito Gonçalves, Publ. 03.05.2017]


  Tema 106 – “Obrigatoriedade do poder público de fornecer medicamentos não incorporados em atos normativos do SUS”.


  Finalmente, em 25 de abril de 2018, o STJ julgou o REsp 1657156/RJ, fixando os critérios para a concessão de medicamentos pelo Poder Judiciário (comprovação da imprescindibilidade ou necessidade do medicamento, assim como da ineficácia do tratamento oferecido pelo SUS, incapacidade financeira do interessado e existência de registro ANVISA).


  O Excelso Pretório, em 22 de maio de 2019, concluiu o importante julgamento do RE 657718/MG, iniciado em 2016, decidindo sobre o fornecimento pelo Poder Público de medicamento experimental ou sem registro na ANVISA, não admitindo tal suprimento, salvo em casos excepcionais, como na hipótese de doenças raras, sem tratamento similar no país.


  A jurisprudência já era mais resistente ao deferimento dos medicamentos experimentais, mesmo antes da posição do STF. O problema está no próprio conceito de remédio ou tratamento experimental, avesso ao mercado, por natureza e pela raridade. É a situação, por exemplo, da importação de remédios à base de canabidiol para epilépticos resistentes ao tratamento convencional. Contudo, há julgados isolados que admitem o custeio, pelo erário público, de tratamentos médicos fora do país, diante da ausência de similares nacionais e da notória insuficiência dos serviços ofertados pelo SUS1, em situações deste gênero.


  5. CONCLUSÕES


  As demandas judiciais relativas à área de saúde possuem um aspecto humanitário muito relevante, que frequentemente prevalece sobre os aspectos jurídicos.


  As câmaras de conciliação e os demais sistemas extrajudiciais de composição de litígios seriam inegavelmente muito úteis nestas demandas, inclusive com a participação estatal.


  Muitas ordens judiciais não conseguem ser cumpridas a tempo, perecendo o objeto da referida demanda, enquanto outras são convoladas em ordens de pagamento aos beneficiários, às expensas do Poder Público (RPV, precatório ou depósito judicial), criando novos problemas no tocante à prestação de contas destes valores, que são recursos públicos.


  O direito à saúde precisa ser efetivado sem a necessidade da tutela jurisdicional, nunca sendo excessivo recordar que a omissão dos governantes em melhorar as condições mínimas da rede pública de saúde, perpetuando o quadro caótico atual, pode caracterizar improbidade administrativa e diversos outros ilícitos, inclusive penais, desrespeitando a própria dignidade da pessoa humana, um dos fundamentos do Estado Democrático de Direito, como reconhecido expressamente pelo art. 1º, inciso III, da Constituição Federal.


  
    1. Sobre o canabidiol, ver acórdão de Turma Recursal da JFRJ no processo 0014590-61.2017.4.02.5151/02; sobre fosfoetanolamina, ver acórdão de Turma Recursal da JFRJ no proc. 0502065-58.2015.4.02.5151/01; sobre tratamento no exterior, custeado pela União, ver o rumoroso caso de Matheus Teodoro Oliveira, na capital de MG, amplamente divulgado na web e que ganhou notoriedade graças à campanha de mídia, ocorrida em 2016 e 2017.↩
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  1. INTRODUÇÃO


  O problema dos que ostentam alguma condição deficitária tem raízes mais profundas que as próprias limitações físicas ou mentais em si mesmas, porque as pessoas são discriminadas pela sociedade não apenas e tão somente pelas causas orgânicas da deficiência. São socialmente marginalizadas pessoas em razão da idade, da altura, da cor da pele, do sexo, da aparência, fragilidade ou corpulência física, da etnia, da procedência, da orientação sexual, da religião ou da ausência dela, das opiniões, das doenças e por causa de inúmeros outros preconceitos. A própria idade, quando muito tenra, ou também quando já provecta, também traz ou pode trazer limitações físicas e psíquicas reais e bastante significativas. Assim, o enfrentamento da questão da deficiência das pessoas de muito ultrapassa os limites apenas físicos ou mentais: na verdade a questão diz respeito a todo tipo de pessoas que são socialmente marginalizadas e que passam a sofrer algum tipo de limitação, restrição ou discriminação, seja por que motivo for, fisiológico ou não. E o problema vai até mesmo mais além, pois não diz respeito só às pessoas que estão nessas condições, mas sim a todas as pessoas, mesmo que atualmente aí não estejam, pois todos nós ou já estivemos em condição deficitária (quando na infância), ou poderemos nela vir a estar (quando na velhice, ou na doença, ou por acidentes ou eventos os mais diversos).


  Embora a existência de pessoas que ostentem alguma forma de deficiência seja tão antiga como a própria humanidade, seus problemas não deixam, entretanto, de só ter merecido apenas mais recentemente a melhor conscientização social.1


  Pode-se dizer que essa conscientização teve incremento especial a partir da atenção que à matéria foi conferida pela Organização das Nações Unidas (ONU) no pós-guerra de 39-45. Verdade é que a primeira atenção mais direta da ONU a respeito do assunto se direcionava à reabilitação de pessoas que a própria guerra tornara deficientes – não só os militares como as vítimas civis. Desta maneira, em 1946 a Assembleia Geral da ONU adotou resolução que abriu caminho para um programa de consultoria em diversas áreas do bem-estar social, incluindo a reabilitação das pessoas com deficiência. Somente em 1971 é que a mesma Assembleia Geral aprovou a Declaração dos Direitos das Pessoas com Retardo Mental, e em 1975 editou a Declaração dos Direitos das Pessoas Deficientes. A partir daí, a preocupação internacional com a questão passou a ser cada vez mais intensa.


  O campo das deficiências, porém, supera em muito aquelas apenas decorrentes dos conflitos bélicos, que foram as que motivaram os primeiros passos da ONU ao abordar a questão. Tem ele a natureza mais variada possível, começando com as deficiências inatas e passando por subnutrição, subdesenvolvimento, acidentes ecológicos, acidentes de trânsito, acidentes do trabalho, acidentes domésticos, crimes, uso indevido de drogas, falta de política pré-natal, de educação, de saúde ou de previdência adequadas etc. Todos esses fatores têm causado ou pelo menos contribuído para o surgimento, agravamento ou para a não superação de limitações mentais, sensoriais, orgânicas etc. dos seres humanos. O enorme alcance do problema só pode ser bem estimado se considerarmos que, segundo dados apresentados em fevereiro de 2018 pela Organização Mundial da Saúde das Nações Unidas, estima-se que 15 por cento das pessoas do mundo têm dificuldades funcionais muito significativas, sendo que esse contingente ainda está aumentando em razão do envelhecimento da população e da piora das condições crônicas de saúde, superando facilmente um bilhão de pessoas!…2


  2. O ENFRENTAMENTO DA MATÉRIA NO BRASIL


  No Brasil, embora já houvesse diversas leis infraconstitucionais que estabeleciam algumas formas de proteção às pessoas com deficiência em geral (incapazes, cegos, surdos-mudos , paraplégicos, vítimas de acidentes do trabalho, da talidomida, da hanseníase etc.), foi apenas sob a vigência da Carta de 69 que a Emenda Constitucional 12, de 17 de outubro de 1978, assegurou às pessoas com deficiência a melhoria de sua condição social e econômica, especialmente mediante: a) educação especial e gratuita; b) assistência, reabilitação e reinserção na vida econômica e social do País; c) proibição de discriminação, inclusive quanto à admissão ao trabalho ou ao serviço público e a salários; d) possibilidade de acesso a edifícios e logradouros públicos.


  Em nível de legislação constituinte originária, foi apenas a partir da Constituição de 1988 que o enfrentamento da matéria tomou efetivo impulso e mereceu atenção mais diferenciada. A Constituição de 88 foi nossa primeira Lei Maior que se preocupou diretamente com a pessoa com deficiência, no tocante ao trabalho (arts. 7º, XXXI; 37, VIII), à saúde (art. 23, II), à proteção e integração social (art. 24, XIV), ao acesso a emprego público (art. 37, VIII), à aposentadoria (art. 40, § 4º-A), à preferência no pagamento de precatórios (art. 100, § 2º, e ADCT, art. 102), à previdência e assistência sociais (arts. 201, § 1º, I, e 203, IV e V), à educação (art. 208, III), aos programas de prevenção e atendimento especializado (art. 227, § 1º, II), à acessibilidade (arts. 227, § 2º, e 244).


  A partir de então, na esfera infraconstitucional, a Lei 7.853/89 disciplinou a proteção das pessoas com deficiência com vista à sua integração social, bem como instituindo medidas judiciais protetivas, inclusive por meio de iniciativa do Ministério Público, até mesmo com enfoque de defesa de direitos transindividuais; o Estatuto dos Servidores Públicos da União regulamentou o art. 37, VIII, da Constituição (cotas e critérios de admissão nos cargos e empregos públicos); a Lei 8.213/91 assegurou, em favor dos beneficiários reabilitados ou pessoas com deficiência, desde que habilitadas, de 2 a 5% das vagas para trabalho nas empresas com mais de 100 empregados; a Lei 8.742/93, com as alterações das Leis 12.435/11, 12.470/11 e 13.146/15, assegurou benefício de prestação continuada em favor da pessoa com deficiência que comprove não possuir meios de prover a própria manutenção e não tê-la provida pela família; a Lei 8.899/94 dispôs sobre o acesso da pessoa com deficiência ao sistema de transporte coletivo interestadual; a Lei 10.048/00 assegurou atendimento prioritário às pessoas com deficiência física, entre outras, bem como impôs requisitos de acessibilidade em seu favor; a Lei 10.098/00 trouxe mais algumas regras e critérios básicos para a promoção da acessibilidade das pessoas com deficiência ou com mobilidade reduzida, em relação aos espaços, mobiliários e equipamentos urbanos, às edificações, aos transportes e aos sistemas e meios de comunicação; a Lei 10.216/01 dispôs sobre a proteção e os direitos das pessoas com transtornos mentais; a Lei 10.226/01 alterou o Código Eleitoral (Lei 4.737/65), determinando a expedição de instruções sobre a escolha dos locais de votação de mais fácil acesso para o eleitor com deficiência física; o Dec. 3.956/01 promulgou a Convenção Interamericana para Eliminação de todas as formas de discriminação à pessoa com deficiência; a Lei 10.436/02 garantiu a inclusão da Língua Brasileira de Sinais – Libra nos parâmetros curriculares de ensino, na forma da legislação vigente; o Dec. 4.228/02 instituiu o programa nacional de ações afirmativas, que visa à observância, pelos órgãos da Administração Pública federal, de requisito que garanta a realização de metas percentuais de participação de pessoas com deficiência, entre outras, no preenchimento de cargos públicos; a Lei 10.845/04 instituiu o programa de complementação ao atendimento educacional especializado às pessoas com deficiência; a Lei 11.126/05 dispôs sobre o direito de quem tenha deficiência visual de ingressar e permanecer em ambientes de uso coletivo acompanhado de cão-guia; a Lei 11.133/05 instituiu o Dia Nacional de Luta da Pessoa Portadora de Deficiência, a ser celebrado em 21 de setembro; a Lei 12.008/09 concedeu prioridade na tramitação aos procedimentos administrativos em que figure como parte ou interessada pessoa com deficiência física ou mental; o Dec. 6.949/09 promulgou a Convenção Internacional sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência; a Lei 12.190/10 concedeu indenização por danos morais às pessoas com deficiência física decorrente do uso da talidomida, regulamentada pelo Dec. 7.235/10; a LC 142/13 e o Dec. 8.145/13 regulamentaram § 1º do art. 201 da Constituição, no tocante à aposentadoria da pessoa com deficiência; a Lei 12.764/12 e o Dec. 8.368/14 consideraram como pessoa com deficiência a que tenha transtorno de espectro autista; a Lei 13.146/15 instituiu a Lei de Inclusão (Estatuto da Pessoa com Deficiência) etc.


  Nesse ínterim, têm sobrevindo também cada vez mais medidas protetivas às pessoas com deficiência, em razão de sucessivos processos judiciais, no tocante à acessibilidade ao metrô e a edifícios públicos, à participação em concursos, ao preenchimento de cargos e empregos públicos ou privados etc.


  Enfim, as leis, os governantes, os tribunais, o Ministério Público, a Ordem dos Advogados do Brasil, e, sobretudo, a própria sociedade passaram a dedicar mais justa atenção às pessoas que, pelas mais diversas razões, têm alguma limitação temporária ou definitiva em suas capacidades ou potencialidades físicas, mentais ou de qualquer natureza, as quais não raro ainda provocam discriminação ou preconceitos, que concorrem para ampliar sua injusta marginalização.


  3. O PRINCÍPIO DA IGUALDADE


  A necessidade de conferir proteção mais especial para a pessoa com deficiência funda-se, em última análise, no princípio da igualdade. Contudo, como bem acentuou Anacleto de Oliveira Faria, “faz-se mister esclarecer o conceito de igualdade, para que sua aplicação possa cada vez se tornar mais efetiva, impedindo-se não só as distorções como as falsas reivindicações em nome do referido princípio.”3


  Na proteção às pessoas que portam alguma deficiência de qualquer natureza, o objetivo da lei consiste em procurar compensar de forma adequada a pessoa que sofre algum tipo de limitação física ou psíquica, conferindo-lhe a maior proteção jurídica correspondente. Assim, como exemplo, o verdadeiro princípio de isonomia consistiria em conceder mais tempo, num concurso, a um candidato que tenha problema motor, justamente para igualá-lo aos demais candidatos no que diz respeito à oportunidade de acesso ao cargo cujo preenchimento dependesse dos conhecimentos e não da velocidade de execução da prova escrita. Ao revés, em que pese a atual constitucionalização da matéria (CF, art. 230, § 2º), irrazoável nos parecem dispositivos legais que, ainda que sob bem-intencionada inspiração, procuram proteger as pessoas com deficiência em área onde sua limitação não inspira cuidados. É o caso da isenção de tarifa em transportes coletivos a idosos, quando a deficiência destes pode não ser econômica. Mais sentido, evidentemente, seria a isenção de tarifa aos economicamente necessitados… nisto, sim, consistiria a verdadeira e correta aplicação do princípio da igualdade.


  Com propriedade, observou Celso Antônio Bandeira de Mello que cumpre, pois, verificar se há justificativa racional, isto é, fundamento lógico, para, à vista do traço desigualador escolhido, atribuir o específico tratamento jurídico construído em função da desigualdade proclamada.4


  O verdadeiro sentido da isonomia, constitucionalmente assegurada, consiste, pois, em tratar diferentemente os desiguais, na medida em que se busque compensar juridicamente a desigualdade, igualando-os em oportunidades. Nesse sentido, recorramos a um novo exemplo, atinente agora ao comparecimento a juízo: a especial proteção que a lei confere à pessoa com deficiência inspira-se em sistema semelhante, como já o fazia em relação ao incapaz ou ao ausente. Para assegurar a igualdade constitucionalmente prevista, e que por óbvio também vale para todos estes, a lei lhes confere maior proteção para obter um equilíbrio processual não meramente aritmético, mas fundado na razoável igualdade entre as possibilidades de exercício de ação e defesa.5 Com o fito de compensar a deficiência fática que sofrem os incapazes (que, justamente em vista da incapacidade, não podem dispor de seus interesses) e que também ostentam os ausentes (que, justamente pela ausência, não podem melhor defender seus interesses), a lei assegura medidas protetivas em seu favor, visando a suprir essa deficiência fática que os impede de pessoalmente assumir a defesa de seus próprios interesses. Assim, no tocante ao incapaz, além de ser representado ou assistido por pais, tutores ou curadores, é ele assistido pelo Ministério Público (CPC, art. 178, II); no tocante ao ausente, é ele substituído processualmente por um curador especial (CPC, art. 671, I). Semelhantemente, no que diz respeito à pessoa com deficiência, poderá ela ser assistida por seus apoiadores (CC, art. 1.783-A, introduzido pela Lei 13.146/15); da parte do Ministério Público, ele também lhe prestará assistência, seja ao intervir nas ações em que se discutam interesses relacionados com a deficiência (Lei 7.853/89, art. 5º), seja ao opinar em juízo sobre a prática de negócio jurídico que possa trazer risco ou prejuízo relevante à pessoa com deficiência que esteja em divergência com um dos apoiadores (CC, art. 1.783-A, § 6º).


  A intervenção do Ministério Público em juízo não deve limitar-se à presença de interesses de incapazes, ausentes, acidentados do trabalho, silvícolas etc., e sim deve estender-se para alcançar todo tipo de pessoas que sofram alguma forma acentuada de discriminação ou de limitação física, mental ou social, ou seja, deve cobrir não apenas as hipóteses clássicas já mencionadas, mas todas as pessoas que ostentem alguma forma grave de restrição física, mental ou social, que as possam inferiorizar de qualquer maneira na sua vida pessoal ou social. Reitere-se que a intervenção do Ministério Público em juízo deve sempre ocorrer nas ações em que se discutam interesses relacionados com a deficiência (Lei 7.853/89, art. 5º), ou quando em juízo se contraste uma decisão apoiada, tomada na forma do art. 1.783-A do Código Civil, norma esta introduzida pela Lei 13.146/15.


  Como aqui tem sido dito, tem sido, pois, o escopo da lei procurar compensar a situação de quem sofra alguma limitação considerável, de qualquer natureza, ao conferir-lhe maior proteção jurídica, sem jamais perder de vista, porém, a advertência de que não se pode deformar a compensação jurídica sob falsa invocação do princípio da igualdade.


  Mesmo quando a maior proteção jurídica é esperada porque justa, não raro surgem resistências indevidas. Tomemos como exemplo um acórdão do Supremo Tribunal Federal, que afirmou inexistir discriminação quando se eliminou do concurso um candidato com cegueira bilateral, porque isso geraria impossibilidade de desempenho pleno da função de juiz federal.6 Ora, o acórdão por certo não teria sido proferido se os juízes tivessem considerado que é muito diferente a situação de quem conseguiu tornar-se habilitado para exercer os ofícios do Direito já quando tinha a deficiência, e a daquele juiz que, tendo visão normal, supervenientemente, se torne cego bilateral. Enquanto este último será aposentado por invalidez, já o primeiro fez seu curso jurídico iluminado pela luz interna de sua força e sua vontade, que, não raro, é a bastante para ver muito além dos limites estreitos de quem não lhe reconhece aptidão para levar vida operosa e produtiva na sociedade.


  Em minha carreira, cheguei a conhecer um Promotor de Justiça estadual que, com falta de ambos os membros superiores, longe de inválido, exercia com zelo as atribuições de seu cargo; cheguei a conhecer um então Procurador do Trabalho, hoje Desembargador Federal, com cegueira bilateral, que, apesar de discriminado em anterior concurso de ingresso à Magistratura (as pessoas que o reprovaram enxergavam menos do que ele!), não só depois prestou concurso e ingressou no Ministério Público da União sem depender de quotas e sem dever favor algum aos demais candidatos, como ainda, mercê de sua maturidade e cultura jurídica invulgares, tornou-se líder entre seus próprios colegas de visão normal… Como este último exercia suas funções se não enxergava? Da mesma maneira que o faz um juiz, que tem olhos sadios, o qual, para ler e entender algo em língua estrangeira, deve valer-se de um intérprete ou tradutor. Assim também é o papel do ledor, ou seja, um intermediário, compromissado e autorizado legalmente a tanto.


  4. O INÍCIO DO ENVOLVIMENTO DO MINISTÉRIO PÚBLICO


  Numa época em que o Ministério Público brasileiro ainda não se dedicava à defesa das pessoas com deficiência, entre 1987 e 1988 elaborei os estudos que embasaram em São Paulo a criação do primeiro órgão do Ministério Público encarregado dessa função.7


  Com efeito, em fins do ano anterior, recebi um pedido do então Procurador-Geral de Justiça Cláudio Ferraz Alvarenga, de quem fui assessor, para estudar se o Ministério Público teria algo a fazer em prol das pessoas com deficiência. Depois de estudos preliminares, abri um protocolado no parquet paulista para documentar o exame da questão (Pt. 4.773/88-PGJ, de 17.02.1988). Constatei que até então o Ministério Público não se envolvia como instituição para suplementar a defesa de pessoas paraplégicas, cegas, surdas, obesas, discriminadas, porque essas pessoas não eram incapazes nos termos da lei civil, dos quais o Ministério Público já cuidava na época (o anterior CPC de 1973, art. 82, I). Entretanto, embora não incapazes para a prática dos atos da vida civil, essas pessoas sofriam enormes limitações de acessibilidade a locais, ao trabalho, enfim, ao gozo e ao exercício dos direitos em geral. Com o auxílio de então estagiárias do Ministério Público paulista (Cláudia Eda, Ana Luísa Lourenço Rodrigues, Elaine Rangel do Nascimento e Ana Maria de Augusto Isihi), que a meu pedido fizeram um completo levantamento da legislação federal, estadual e municipal existente a respeito das pessoas com deficiência, no aludido Protocolado 4.773/88-PGJ invoquei a base constitucional do princípio da igualdade e sustentei que, para compensar a deficiência fática que sofrem algumas pessoas, necessitam uma complementação protetiva com escopo de suprir ou ao menos atenuar essas limitações que não raro as impedem de assumir por si mesmas a defesa ou o exercício de direitos fundamentais; concluí sustentando a tese de que, para tanto, o Ministério Público está inteiramente destinado e capacitado a agir em seu benefício. Com base nesse protocolado, o Procurador-Geral de Justiça de São Paulo criou imediatamente o primeiro órgão de Coordenação de Proteção às Pessoas com Deficiência – órgão esse que corresponderia, hoje, a um dos atuais Centros de Apoio Operacional, e que foi o começo do envolvimento institucional do Ministério Público com a defesa da pessoa com deficiência.


  Daí para diante, com o advento da Constituição de 1988 e da legislação ordinária subsequente que vinculou o Ministério Público mais propriamente à defesa da pessoa com deficiência, essa atuação passou a ser natural e generalizada.


  5. O PAPEL DO MINISTÉRIO PÚBLICO


  Afora alguns conhecidos instrumentos que o Ministério Público já exercitava na defesa de hipossuficientes, na luta, até no campo penal, contra todas as formas de discriminação, a evolução legislativa e jurisprudencial descortinou novas frentes de trabalho da instituição no tocante à defesa da pessoa com deficiência.


  É verdade que, nessa defesa, nem tudo depende apenas do Ministério Público, ou seja, das investigações que faz ou das atuações judiciais que lhe cabem. Com efeito, grande parte, ou melhor, a maior parte das medidas necessárias depende de mudanças comportamentais da própria sociedade, aliadas a uma política governamental fundada em sólidos investimentos que compreendam planejamento, prevenção, reabilitação e proteção à pessoa com deficiência, a par da repressão às violações a seus direitos. Não raro, até mesmo alterações legislativas se impõem, recursos materiais são indispensáveis, e, sobretudo, não se dispensa severa fiscalização do efetivo cumprimento das normas tuitivas.


  Contudo, antes mesmo de advirem todas as mudanças estruturais e legislativas que são necessárias, mesmo à vista das leis e condições atuais, desde já pode entrar e certamente entra o papel do Ministério Público no que diz respeito à efetiva aplicação e à respectiva fiscalização das normas tuitivas referentes às pessoas com deficiência, tanto no campo das providências judiciais como extrajudiciais.


  O Ministério Público já tem tradição na defesa das pessoas atingidas por alguma forma de hipossuficiência: é o que semelhantemente já vinha fazendo ao atuar protetivamente aos incapazes, aos silvícolas, aos acidentados do trabalho, aos consumidores etc.


  Assim, perfeitamente adequado tenha sido ele destinado, de forma institucional, ao zelo pela eficácia de normas constitucionais e ordinárias de defesa da pessoa com deficiência, o que tem compatibilidade com sua destinação institucional (CF, art. 127, caput, na defesa dos interesses sociais); além disso, é o que dispõem a respeito, entre outras, a Lei 7.853/89, arts. 3º e 5º, e a Lei 13.146/15, arts. 7º, parágrafo único, 26, 79, §§ 1º e 3º, 80, 87, 88, § 3º etc.


  O Ministério Público deve fazer mais que apenas intervir em ações que versem interesses difusos, coletivos, individuais homogêneos, ou individuais indisponíveis relacionados à proteção das pessoas com deficiência. Além de também propor as ações necessárias (Lei 7.853/89, art. 3º), deverá também intervir em qualquer ação em que seja parte uma pessoa nessas condições, sujeita a limitação física ou mental, posto não se trate de incapaz para os fins do Código Civil, desde que o objeto dessa ação esteja relacionado com dita deficiência (CPC, art. 178, I, e art. 5º da Lei 7.853/89).


  A ressalva final é importante, porque bem dá a medida da intervenção ministerial. Assim, para exemplificar, o Ministério Público não oficiará em qualquer ação proposta por pessoa com deficiência, ou contra ela, se não estiver em discussão problema relacionado com essa especial condição da pessoa. Apenas se a deficiência gerar incapacidade para os fins da lei civil, é que a intervenção do Ministério Público sempre estará sempre presente: sendo a parte incapaz, o Ministério Público intervirá no feito, pouco importa esteja ou não o objeto da ação relacionado com dita incapacidade (CPC, art. 178, II). Mas, não havendo incapacidade civil, a presença de interesse de pessoa com deficiência só justificará a atuação do Ministério Público no feito se o objeto da ação estiver relacionado com a deficiência (Lei 7.853/89, art. 5º).


  Na linha do que foi exposto, tomemos alguns exemplos ilustrativos: em ação individual em que uma pessoa com deficiência questione sua reprovação no exame de saúde para acesso em cargo público, estará em causa sua deficiência; assim, a intervenção do Ministério Público no feito será necessária; com mais razão estará o Ministério Público presente nas ações civis públicas ou coletivas que versarem a defesa de interesses difusos, coletivos ou individuais homogêneos, relacionados com a deficiência das pessoas.8


  Nesse sentido, num dos casos pioneiros a propósito da matéria, entendeu o Tribunal de Justiça paulista, de forma acertada, que, no caso das pessoas com deficiência física, a só qualidade da parte não é suficiente para ensejar a intervenção do Ministério Público no processo em que haja interesse de pessoa com deficiência. Assim, uma pessoa capaz, ainda que sofrendo de limitação física, ao cobrar uma cambial não necessitará, em tese, dessa intervenção; contudo, quando essa mesma pessoa se ponha a litigar sobre matéria que diga respeito à sua condição, e, mais ainda, sobre matéria que interesse a toda a categoria de pessoas com deficiência – como a eliminação das barreiras arquitetônicas para seu acesso ao transporte público – existirá interesse público, evidenciado pela qualidade da parte e pela natureza da lide, a ensejar a intervenção ministerial, até porque a solução daquela lide normalmente não dirá respeito apenas ao interesse de um único indivíduo, mas de toda a sociedade. “Afinal, a proteção das formas acentuadas de hipossuficiência interessa a toda a coletividade. À sociedade convém intensamente que menores, incapazes, acidentados e deficientes físicos sejam defendidos, mesmo porque todos nós poderemos um dia encontrar-nos nessas situações”.9


  Nessa atuação, é, pois, protetivo o ofício ministerial,10 o que inclui não só a intervenção do Ministério Público em ações individuais ou coletivas em que esteja em jogo a questão da deficiência das pessoas, como também inclui seu poder de iniciativa direta, como autor, para ajuizar as ações civis públicas correspondentes.


  Além do campo de atuação judicial, ao Ministério Público ainda cabe o amplo campo extrajudicial, quando, por meio do inquérito civil e dos procedimentos a seu cargo, investiga lesões a interesses que lhe caiba defender. Entre outras providências, poderá instaurar inquérito civil e outros procedimentos a seu cargo (CF, art. 129, III e VI); fiscalizar o efetivo respeito dos Poderes Públicos e dos serviços de relevância pública aos direitos assegurados na Constituição, promovendo as medidas necessárias a sua garantia (CF, art. 129, II); exercer a fiscalização dos estabelecimentos que abriguem idosos, menores, incapazes ou pessoas com deficiência (Lei 8.625/93, art. 25, VI); realizar audiências públicas; expedir recomendações; requisitar inquéritos policiais etc. E, se necessário, com base em suas investigações, deverá ajuizar as ações judiciais pertinentes, tanto na esfera civil como penal.


  Na forma do art. 129, II, da Constituição, o Ministério Público deve zelar para que os Poderes Públicos e os serviços de relevância pública observem os direitos e os princípios constitucionais de proteção às pessoas com deficiência, como o acesso a edifícios públicos, ou privados mas destinados a uso público, ou o preenchimento de empregos públicos. Para tanto, o Ministério Público está dotado de toda a gama de atuação judicial ativa ou interventiva, ou de atuação extrajudicial correspondente. Mais especificamente na esfera civil, podem ser lembradas, entre outras, as medidas judiciais relacionadas com educação, saúde, transportes, edificações, bem como com a área ocupacional, previdenciária ou de recursos humanos atinentes à matéria.11 Para tanto, o Ministério Público dispõe de vários instrumentos, como o inquérito civil, os compromissos de ajustamento de conduta, as audiências públicas, a expedição de recomendações, a requisição de informações, ou de instauração de inquérito policial, o ajuizamento de ação civil pública ou de ação penal pública.


  E qual é o papel do Ministério Público quando atue em razão da deficiência das pessoas?


  Embora a resposta a essa questão já tenha sido antecipada pouco antes, convém ainda desenvolver a matéria, porque costuma causar mais polêmica a intervenção ministerial em razão da qualidade de uma das partes (como já ocorria sob a vigência do antigo art. 82, III, do anterior CPC de 1973). Quando o Ministério Público intervém num feito em razão de um interesse público ou social que decorra objetivamente da natureza da lide, está descomprometido com a proteção a uma das partes. Assim, numa ação de nulidade de casamento, não está presente nos autos para necessariamente suplementar a defesa de qualquer dos cônjuges, e sim para fiscalizar a correta solução atinente ao estado das pessoas. Contudo, quando intervém no feito em razão de um interesse público ou social configurado em vista das próprias condições especiais de alguma pessoa (incapaz, pessoa com deficiência física ou mental etc.), está lá para zelar para que o interesse público ou social não seja objeto de disposição indevida ou não seja negligenciado pelas partes, seus procuradores, ou até mesmo pelo juiz.


  Isso não quer dizer que o Ministério Público deva, necessariamente, sempre dar razão à parte incapaz ou com deficiência, ainda que ela não a tenha. Quer, porém, dizer que, se o interesse dessa parte – em razão de cuja existência se justificou a intervenção da instituição –, se esse interesse estiver apoiado na lei e na prova, o Ministério Público será responsável de zelar por ele, pois a razão da intervenção do Ministério Público diante de um interesse público evidenciado pela qualidade de uma das partes está precisamente naquela hipossuficiência, que recomenda o zelo da instituição para que aquele interesse legítimo não sucumba, quando tenha direito o hipossuficiente.


  A natureza jurídica da atuação interventiva do Ministério Público em prol da pessoa com deficiência é, pois, inteiramente uma forma peculiar de assistência.


  É, pois, perfeitamente compatível que o Ministério Público, seja em seu papel ativo, seja em seu papel interventivo, se encaminhe para a atuação protetiva das pessoas que ostentem alguma forma de grave deficiência, seja intelectual, motora, sensorial, funcional, orgânica, de personalidade, social, ou meramente decorrente de fatores outros, como a idade avançada. A tanto o legitimam, na esfera ativa, os arts. 3º e 5º da Lei 7.853/89, com a redação que ao primeiro deu a Lei 13.146/15, e o art. 178, I e II, do CPC, os quais, em correspondência ao art. 127, caput da CF, cometem ao Ministério Público a atuação em prol do zelo da prevalência do interesse social, ou do interesse individual se indisponível.


  Na esfera da propositura da ação civil pública, além das já tradicionais iniciativas que já detinha nessa área, como ocorre na interdição (CPC, arts. 747, IV, e 748) e noutras medidas de proteção a incapazes,12 – a Lei 7.853/89 (arts. 3º-7º) e a Lei 7.347/85 (Lei da Ação Civil Pública) conferiram ao Ministério Público legitimidade para a defesa de quaisquer interesses difusos, coletivos ou individuais homogêneos, ou individuais indisponíveis, em favor de pessoas com deficiência. Ora, dentro da interpretação mais larga que se preconiza, a pessoa com deficiência também merece proteção individual ou coletiva até mesmo enquanto consumidora efetiva ou potencial nos termos do Código de Defesa do Consumidor, como no tocante à propaganda enganosa, ao direito a reserva de lugares especiais atinentes à sua condição, à aquisição de veículos adaptados, ao acesso ao ensino adequado etc.


  6. A ESPECIALIZAÇÃO NO MINISTÉRIO PÚBLICO


  Para que o Ministério Público possa desempenhar papel mais efetivo na defesa das pessoas com deficiência no sentido mais amplo que esta expressão possa alcançar, de todo necessário me parece que se criem Promotorias especializadas para o desempenho dessa atuação, como já se tem feito em outras áreas, como no meio ambiente, no consumidor e em tantos outros ramos de atuação funcional.


  Coerentemente com o que de há muito tenho sustentando, para respeitar o princípio do promotor natural, que é a existência de um órgão do Ministério Público dotado previamente de atribuições legais para exercer a respectiva atuação,13 devem-se criar cargos para o exercício adequado das funções institucionais atinentes à defesa das pessoas com deficiência.


  7. CONCLUSÃO


  Em razão do princípio da igualdade, as pessoas com deficiência em nada perdem de sua dignidade enquanto pessoas; deve-se-lhes reconhecer e assegurar o direito de atingir todas as potencialidades que não sejam incompatíveis com sua limitação. Assim, cuidar dos problemas de discriminação nos empregos públicos e privados, de integração social, de atendimento educacional e de saúde, de prevenção e de atendimento especializado, de facilitação de acesso aos bens e serviços coletivos, de eliminação de preconceitos, de supressão de obstáculos arquitetônicos, de adaptação de logradouros, edifícios, veículos, transportes etc. – tudo isso e muito mais são providências imprescindíveis para alcançarmos uma sociedade mais justa, que defenda adequadamente seus membros mais fracos, entre os quais um dia estivemos todos nós, e entre os quais, a qualquer momento, poderá ainda voltar a estar qualquer um de nós, condição esta a que nós só não voltaremos se a morte nos colher antes disso.


  É indispensável que toda a sociedade se conscientize e se preocupe com as pessoas que estejam desfavorecidas por condições, passageiras ou não, que lhes imponham limitações acentuadas em sua capacidade de cuidar de si mesmas. Numa sociedade democrática, que vise ao efetivo respeito aos seus mais sérios valores, a defesa de todos os indivíduos deve ser feita em sua plenitude, por força da dignidade ínsita à pessoa humana, em busca de igualdade, justiça social e bem-estar, o que independe de estarem as pessoas em condições deficitárias, por condições passageiras ou não.


  Não se trata de um ato de caridade que o Estado ou as pessoas em geral devem em relação a alguns dos membros da sociedade, atingidos por limitações permanentes ou passageiras, que lhes impedem ou dificultam o exercício de suas potencialidades. A pessoa com deficiência – qualquer que seja ela, motora, sensorial ou intelectual – essa pessoa é inteira, no que diz respeito à dignidade e direitos.


  O Ministério Público, ao lado de outros órgãos do Estado e da sociedade, está destinado a somar seus esforços na defesa das pessoas com deficiência. Com a instituição de Promotorias especializadas, cada Ministério Público poderá aprimorar-se na luta em prol de uma sociedade mais justa, agora com o especial zelo daquelas pessoas desfavorecidas por algum tipo de limitação física, psíquica ou meramente social.
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  1. INTRODUÇÃO


  No Brasil, entrou em vigor, no ordenamento jurídico, a Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência, Lei 13.146/2015, adaptando o sistema legal brasileiro às exigências da Convenção de Nova York, de 2007. A principal ideia proposta no artigo é defender que a inclusão da pessoa com deficiência no ensino superior no Brasil passa mais por novas práticas pedagógicas e por políticas educacionais inclusivas do que propriamente pela criação de novas leis.


  Diante dessa afirmação, observa-se que são muitas as legislações brasileiras que se ocupam do tema da inclusão de pessoas com deficiência no Ensino Regular e, sobretudo, no Ensino Superior. O amparo legal encontra-se na Constituição Federal de 1988 e em inúmeros outros documentos legais.1 Embora tenha sintetizado e, por consequência, reiterado diversas disposições normativas já presentes em outros diplomas legais, verifica-se que o Estatuto da Pessoa com Deficiência (Lei 13.146/2015) não trouxe inovações especificamente no que concerne à acessibilidade, integração e permanência do aluno com deficiência após o ingresso na universidade.


  O capítulo IV do Estatuto trata do direito à educação mas a preocupação trazida pelo legislador é com o acesso e ingresso deste aluno no Ensino Superior, profissional, tecnológico, sem, contudo, atentar-se ao desenvolvimento de medidas concretas e efetivas que assegurem a permanência e o desenvolvimento do aluno com deficiência após seu ingresso.


  Importante ressaltar que o simples acesso de pessoas com deficiência às classes regulares não significa inclusão. Relevantes mudanças nas características do sistema educacional devem ocorrer com o objetivo de atendimento ao paradigma inclusivo de educação, dentre elas: foco nas ilhas de inteligência que estão preservadas e não foco nos déficits da pessoa; mudança do ambiente para proporcionar a todos as melhores condições de aprendizagem e desenvolvimento e não ajuste do aluno ao meio escolar; diagnóstico multidisciplinar da deficiência e não diagnóstico exclusivamente médico, atendimento em classe regular junto a seus pares de idade (desde que contem com apoio especializado dando suporte ao professor) e não em classe especializada, separada dos demais alunos. Ou seja, a educação inclusiva deve estar preparada a educar na diversidade, oferecendo ensino de qualidade a qualquer pessoa com deficiência, favorecendo a aquisição de habilidades pessoais, sociais e profissionais que contribuam para sua a inclusão social.2


  Por outro lado, é necessária uma sensibilidade na aplicação prática e na interpretação do direito à educação previsto no Estatuto. Para atender aos paradigmas da educação inclusiva, é necessário, à luz das circunstâncias do caso concreto, a análise da solução que vai atender ao melhor interesse da pessoa com deficiência. A proposta de inclusão sem as devidas adaptações torna-se opressiva e só tende a piorar a situação mantendo as condições de segregação. Com isso não há a efetiva inclusão da pessoa no ambiente social, o que acaba criando uma rede de ensino paralela que separa os alunos com deficiência dos alunos sem deficiência.3


  Educar na perspectiva da inclusão é respeitar os limites e particularidades de cada aluno com deficiência, instrumentalizando o exercício pleno de todos os seus direitos da personalidade em afirmação da dignidade da pessoa humana deficiente. Nas palavras de Beatriz Rego Xavier: “A educação inclusiva representa a educação à luz da diversidade”.4


  A educação à luz da diversidade está preocupada com o respeito e solidariedade entre as pessoas, chamando atenção em especial, para o exercício da convivência com as diferenças. Em outras palavras, educar na diversidade é ensinar e aprender junto com os alunos, destacando nossas diferenças físicas, sensoriais, mentais, sociais e culturais,5 para que assim seja criado e desenvolvido um ambiente que favoreça não somente a aprendizagem, mas o respeito ao próximo e o convívio sadio entre os estudantes, desenvolvendo assim uma educação inclusiva no ambiente acadêmico.6


  A inclusão deve ser enquadrada como questão de justiça social e de qualidade educacional, no qual a diversidade é vista como um recurso rico para todos, em vez de um problema a ser superado. Embora a educação inclusiva aborde, o direito dos alunos com deficiência de acessar o currículo educacional geral ao lado dos alunos sem deficiência, ela é uma filosofia que vai além da deficiência, porque reconhece que a diversidade em todas as pessoas (raça, classe, etnia, capacidade, gênero, orientação sexual, língua, cultura) devam ser respeitadas e apoiadas, significando que todos os alunos devem aprender e participar de maneira democrática do processo educacional.


  2. EDUCAÇÃO COMO DIREITO FUNDAMENTAL DAS PESSOAS COM DEFICIÊNCIA


  O direito à educação está intimamente ligado à noção de direitos humanos. De acordo com o art. 26 da Declaração Universal dos Direitos Humanos adotada e proclamada pela Assembleia Geral das Nações Unidas (resolução 217 A III) em 10 de dezembro 1948, todo ser humano tem direito à educação que será orientada no sentido do pleno desenvolvimento da personalidade humana e do fortalecimento do respeito pelos direitos do ser humano e pelas liberdades fundamentais. É, portanto, um direito necessário ao pleno desenvolvimento da pessoa humana, à formação de sua personalidade, bem como de outros direitos, como isonomia, igualdade e diferença.


  A educação vincula-se à dignidade da pessoa humana, já que consiste em elemento necessário à formação e promoção humana. Na verdade, o direito à educação no Brasil consiste em um direito fundamental social, e da personalidade, sendo assegurado na Constituição Federal. É um direito de todos e um dever do Estado que desempenha papel fundamental na sua efetivação, através de suas políticas públicas. Razão pela qual, não poderia ser diferente que o referido Estatuto da Pessoa com Deficiência (EDP), também denominado Lei Brasileira de Inclusão tivesse um capítulo exclusivamente destinado a educação da pessoa com deficiência, seguindo as orientações do art. 24 da Convenção Internacional sobre os Direitos da Pessoa com Deficiência, Decreto 6.949/09.7


  O direito das pessoas com deficiência à matrícula em classes comuns do ensino regular é amparado no artigo 205 da Constituição Federal, que prevê “a educação como direito de todos, dever do Estado e da família, com a colaboração da sociedade, visando ao pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho”.


  A Carta Magna também garante, no artigo 208, o direito ao atendimento educacional especializado, preferencialmente na rede regular de ensino. Este é o ambiente acadêmico mais adequado para se garantir o relacionamento dos alunos e para estimulação de todo o tipo de interação que possa beneficiar seu desenvolvimento cognitivo, motor e afetivo. Ou seja, um sistema educacional inclusivo em todos os níveis e aprendizado ao longo de toda a vida constitui direito fundamental da pessoa com deficiência.


  De qualquer forma, é dever do Estado, da família, da comunidade escolar e da sociedade assegurar educação de qualidade à pessoa com deficiência, conforme previsto no art. 205 da Constituição Federal e no art. 2 da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, que inspirada nos princípios da liberdade e nos ideais da solidariedade humana, tem por finalidade o pleno desenvolvimento do educando, seu preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho, colocando-o a salvo de toda forma de violência, negligência e discriminação. O art. 88 do EDP8 chegou inclusive a criminalizar a conduta de quem discrimina pessoa com deficiência; mas, infelizmente, isso não impede que ocorra a discriminação da pessoa com deficiência nas salas de aula.


  A sala de aula é um espaço da diferença, da diversidade. Todas as pessoas sem exceção, possuem suas singularidades relacionadas a idade, ao sexo, ao credo, a raça, a orientação sexual, a visão de mundo, as histórias de vida, além de outras que tornam o ambiente acadêmico um espaço de conflito. A riqueza cultural brasileira deve ser levada em consideração no cotidiano acadêmico e, exatamente por isso, refletir sobre educação inclusiva e as práticas de intolerância que ocorrem contra alunos com deficiência, incluindo o bullying, é o primeiro passo para imprimir mudanças significativas em prol da aprendizagem e a uma educação inclusiva.9


  Exatamente por isso o dispositivo, afinal, determina que é dever do Estado, da família, da comunidade escolar e da sociedade assegurar educação de qualidade à pessoa com deficiência, colocando-a a salvo de toda forma de violência, negligência e discriminação. A violência, que pode ser física ou verbal, e que, em muitos casos, ocorre através da prática de bullying, é considerada a pior forma violação ao processo de inclusão que ocorre de forma natural nas escolas e universidades.10 A negligência, significando a omissão nas providencias da educação inclusiva ocorre quando as medidas necessárias adaptação razoável não são realizadas pelas instituições de ensino e, embora o aluno tenha ingressado no ensino ele não consegue permanecer na Universidade. Por fim, a discriminação igualmente seria uma forma de grave violação aos direitos do aluno com deficiência, razão pela qual igualmente vedada pelo Estatuto.
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